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PREFÁCIO 
Partindo do que foi observado em noticiários, onde o atual presidente do Bra-

sil afirma que o trecho entre Roraima e Distrito Federal ao longo da aerovia ligan-
do as duas cidades não tem desmatamento com bases em resultados de pesquisas 
cientificas e dados de institutos nacionais, e levando em consideração o crescimento 
acelerado no desmatamento amazônico nos últimos anos, o presente estudo reunirá 
informações que serão coletadas e analisadas no intuito de responder a seguinte 
questão: Existe crescimento no desmatamento no trecho que compreende entre as 
cidades de Roraima e Distrito Federal?  Diante disso, este estudo foi construído 
com o intuito de colaborar com a literatura ao fornecer algumas respostas ao debate 
mundial sobre a degradação ambiental no Brasil, notadamente na região amazôni-
ca, através da criação de um modelo com aplicação empírica que some os possíveis 
fatores político-socioeconômicos e demográficos fundamentais do desmatamento 
nessa região. Além disso, objetiva-se assentar os efeitos de fatores socioeconômi-
cos, bem como a competência das ações governamentais sobre o desmatamento e 
instaurar possíveis cenários através de comparações entre dados obtidos das ins-
tituições de monitoramento para esse tipo de atividade. Originalmente o presente 
trabalho foi apresentado como Trabalho de Conclusão de Curso da primeira autora 
no curso de Engenharia Ambiental e Energias Renováveis da Universidade Federal 
Rural da Amazônia.





CAPÍTULO 1

INTRODUÇÃO
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A Amazônia brasileira encara uma série de riscos que poderão causar de-
vastações irreparáveis ainda neste centenário, se limites para o manejo 

da biodiversidade não forem estabelecidos com certa urgência. Esses riscos estão re-
lacionados, principalmente com o desmatamento, que elimina os recursos florestais 
de forma direta para formação de pastagens. Grande parte dos desmatamentos é 
realizada por empresas de grande e médio porte, em vez de pequenos agricultores, 
que prevalecem em outros países tropicais (FERREIRA, 2001). 

A exploração de madeira também coopera para a destruição da floresta, sendo 
está uma financiadora do desmatamento, pois corrobora para a manutenção das 
pastagens e a degradação das áreas utilizadas para esse fim. Essa exploração elimi-
na uma quantidade exacerbada de árvores, além das quais são cortadas para utili-
zação madeireira. As árvores mortas vêm a tornar-se combustíveis para incêndios, 
aumentando consideravelmente as perdas de diversidade florestal. As causas do 
desmatamento mudam constantemente à medida que surgem novas pressões pela 
indústria (LAURENCE et al., 2004). 

O abatimento dos volumes das matas naturais no mundo tem ocorrido como 
resultado, sobretudo, de incêndios, corte de árvores para propósitos comerciais, 
destruição de terras para emprego da agropecuária, ou até ocorrências naturais. 
No decorrer da história, pessoas têm sido beneficiadas da remoção de árvores para 
funções diversas como fonte de energia, construções de habitações e tornar terra 
livre para agronegócio.

Entender a história do desmatamento na Amazônia é essencial para prever o 
futuro desse processo sob diferentes cenários e identificar medidas eficazes para seu 
controle, evitando os piores impactos. O dito famoso de George Santayana, “Quem 
não se lembra do passado está condenado a repeti-lo” – não poderia ser mais ade-
quado para o caso do desmatamento na Amazônia (FEARNSIDE, 2015). 

Em diversas condições, os desflorestamentos que ocorrem presentemente em 
extensões tropicais não são consideravelmente diferentes dos que ocorreram em 
regiões temperadas épocas atrás. Há pouco tempo, o mercado de madeira em paí-
ses de primeiro mundo tem sido uma atividade sustentável, embora isso possa não 
ocorrer em países em desenvolvimento. Segundo Castro (2017), a extração de ma-
deiras na Amazônia brasileira foi culpada pela escassez de espécies de árvores que 
originavam madeiras nobres, tais como: mogno, acapu e virola.

As políticas públicas para a Amazônia refletem o interesse nacional em seus 
valores históricos atualizados pela incorporação das demandas da cidadania, e essa 
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transição se expressa hoje nas políticas públicas desarticuladas. Ambas visam o de-
senvolvimento numa estratégia territorial seletiva, mas o desenvolvimento previsto 
por uma e pela outra não são apenas diversos, como também opostos e conflitivos 
(BECKER, 2001).

O controle do desmatamento é crucial para prevenir os impactos da perda de 
floresta. Grande parte do processo do desmatamento está fora de controle do gover-
no. Além disso, a ação de governo já mostrou ter uma forte influência sobre as taxas 
de desmatamento onde foram aplicados esforços para fazer cumprir a legislação 
indo mais além do que uma base simbólica (FEARNSIDE, 2016). 

 De acordo com o cientista Paulo Artaxo (2019) o ritmo atual de desestrutura-
ção da fiscalização e da legislação ambiental relacionadas à Amazônia demonstra a 
falha governamental durante os seis primeiros meses de atuação do atual presiden-
te da república Jair Bolsonaro, o qual já se posicionou fortemente contra os pesqui-
sadores dos institutos de análise de desmatamento em uma possível tentativa de 
censurar a população para essa importante questão. De acordo com o pesquisador, 
a situação atual de avanço nas queimadas pode causar perdas irreversíveis do pa-
trimônio biológico natural amazônico. 

Diante da persistência na ocorrência desses problemas torna-se relevante o 
investimento em pesquisas direcionadas ao estudo sobre as causas e os fatores re-
lacionados ao desmatamento amazônico. São muitos os trabalhos encontrados na 
literatura que se complementam quanto às causas da degradação ambiental, entre 
as quais se podem citar, em primeira instância, a busca pelo crescimento econômico 
como uma das maiores causas de cunho macroeconômico da degradação ambien-
tal, a construção de estradas, a pecuária em larga escala, a expansão da fronteira 
agrícola, e o crescimento demográfico. Dessa forma, torna-se necessário compreen-
der como se cria um cenário político e socioeconômico em frente à atividade de 
desflorestamento.

Este trabalho objetiva, portanto, apresentar uma análise sobre o desmatamen-
to que ocorre no trecho compreendido entre as cidades de Boa Vista e Brasília e, des-
sa forma, apresentar dados verídicos sobre a perda de biodiversidade nessas áreas. 

Analisar o desmatamento em um raio de 5 Km da aerovia entre as cidades de 
Boa vista, Manaus e Brasília a partir os dados provenientes do PRODES-INPE e do 
MapBiomas no período de 2008 a 2019.





REFERÊNCIAL TEÓRICO

CAPÍTULO 2
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2.1 USO E OCUPAÇÃO DA AMAZÔNIA

Ao ser inserida em projetos nacionais de desenvolvimento econômico, a Ama-
zônia foi alvo de diferentes casos de exploração, como das conhecidas “drogas 
do sertão” (especiarias, frutas, sementes, raízes, entre outros produtos típicos da 
região) e do “ciclo da borracha” (1879/1912 e 1942/1945). No que compreende a 
década de 1970 até a atualidade, podem ser destacadas como principais meios de 
expansão econômica na região: a exploração mineral, o agronegócio, a mineração, 
o garimpo e os grandes empreendimentos, tais como as hidrelétricas, além da Zona 
Franca e do Polo Industrial de Manaus (MONTEIRO, 2005).

Essa forma de desenvolvimento gerou mudanças significativas na configura-
ção do espaço da região e modificou estruturalmente a forma secular de ocupação, 
a qual se destacava por conter baixa densidade demográfica e por praticar o ex-
trativismo como forma de subsistência e pela circulação fluvial mais comunitária 
(CASTRO, 2012; BECKER, 2009).

Confalonieri (2005) concluiu que os processos de desenvolvimento realizados 
na região Amazônica causaram alterações ambientais com graves riscos à saúde 
humana. Nesse caso pode-se citar: a poluição de recursos d’água pelo mercúrio 
oriundo de garimpos; a atividade microbiana danosa advinda das falhas no serviço 
de saneamento nas cidades; incômodos e doenças respiratórias causadas pela fuma-
ça das queimadas pós-desmatamento; as modificações dos ciclos hidrológicos que 
podem se transformar em criadouros de mosquitos etc.

Segundo Rojas e Toledo (1998), o histórico das doenças endêmicas na Ama-
zônia, como a malária, a hanseníase e a tuberculose, possuem relação direta com 
as alterações demográficas, ecológicas, socioeconômicas e culturais que ocorrem na 
região. Isso determina uma reorganização contínua de seu espaço geográfico e con-
figura os processos de reprodução dessas doenças.

Por outro lado, a forma de uso dos recursos naturais da região determinou 
diferentes configurações para os ecossistemas, além de desenvolver o fenômeno da 
antropização da paisagem e urbanização, dando margem à invasão do habitat na-
tural desses animais, além de aumentar os riscos maiores de ocorrência de proces-
sos infecciosos (PARANÁ ET AL., 2008; VASCONCELOS, 2006; CONFALONIERI, 
2005).
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2.2 INCENTIVOS PÚBLICOS RELACIONADOS AO 
DESMATAMENTO

O mecanismo REDD+ (Redução de Emissões provenientes de Desmatamento 
e Degradação florestal) é um método criado para gratificar financeiramente países 
em desenvolvimento que alcançam metas na redução de emissões de gases de efei-
to estufa.  O programa reflete uma medida em contexto mundial que busca adotar 
novas alternativas para preservar o meio ambiente. O Brasil já está bem estabelecido 
em relação a captação de recursos provenientes do REDD+, mas ainda apresenta 
alguns problemas quando a administração dos mesmos. 

O Brasil se tornou referência de REDD+ (Redução de Emissões provenien-
tes de Desmatamento e Degradação florestal) no mundo. Vanessa Pinsky (2007) 
identifica, em seus estudos, características que podem ser melhoradas em relação a 
implementação das medidas de controle. Por meio de entrevistas, a pesquisadora 
conversou com representantes do governo e especialistas envolvidos na implemen-
tação de políticas públicas e atividades de REDD+ no Brasil, incluindo o Ministério 
do Meio Ambiente, das Relações Exteriores, da Agricultura, e das Finanças, além 
do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social (BNDES) e os governos 
dos Estados do Acre e Mato Grosso e da Noruega. Foram inseridos na pesquisa, 
também, os representantes da sociedade civil organizada, que fazem parte de orga-
nizações internacionais, nacionais e associações de base comunitária. Além disso, 
ela analisou documentos oficiais dos governos do Brasil e da Noruega, do BNDES, 
do Fundo Amazônia e da UNFCCC. Esses dados foram coletados e analisados entre 
2013 e 2018. 

O primeiro problema diz respeito à falta de mecanismos de aprendizado para 
os responsáveis   pela implementação de projetos ambientais financiados por REDD 
+. Tanto o BNDES, que administra o Fundo Amazônia, quanto o Ministério do Meio 
Ambiente não possuem estruturas institucionais para criar um sistema de gestão 
e transferência de conhecimento. “[Eles] não conseguem arranjos suficientes para 
interromper apenas o monitoramento dos resultados, mas começam a entender o 
impacto das melhores práticas e dos melhores projetos e como eles podem ser mul-
tiplicados”, explica Vanessa Pinsky.

Por se tratar de um novo mecanismo, a organização da implementação se tor-
na um experimento de campo, pois os projetos de conservação ambiental são alta-
mente complexos. São frequentemente inseridos em comunidades indígenas e qui-
lombolas, por exemplo, e isso envolve questões econômicas relacionadas à geração 
sustentável de renda, fatores que devem ser levados em consideração.
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Segundo Marcos Buckeridge (2009), o Brasil tem uma capacidade de liderança 
interessante quando se trata de REDD +. O país tem a vantagem do aprendizado 
constante. “O mecanismo ainda está em gestação, não é um produto final”, diz Mar-
cos, diretor do Instituto de Biociências da USP (IB), que comenta o assunto do ponto 
de vista ambiental.

O problema do desmatamento ganha novas formas quando analisado da pers-
pectiva da ética ambiental. Por um lado, o valor intrínseco, que diz respeito ao di-
reito de que o ser humano não precisa desmatar, por outro, o valor instrumental, 
relacionado aos impactos negativos da degradação florestal e sua inter-relação com 
todo o meio ambiente. “O REDD + ajuda os sistemas humanos a satisfazer essas 
questões intrínsecas e instrumentais da ética ambiental”, diz o diretor.

O problema do desmatamento envolve variáveis complexas e solucioná-lo re-
quer uma relação estável entre sistemas sociais, econômicos e ambientais. Nas pa-
lavras de Pinsky (2007):

“A implementação desses projetos é complexa e exige uma governança multiní-
vel, onde se deve ter o envolvimento das comunidades indígenas e quilombolas, 
governos municipais, estaduais e federais, e movimentos de organizações do ter-
ceiro setor que são especialistas”.

A baixa capacidade de implementação dos agentes, principalmente o governo 
dos Estados, também é um fator importante. Existem projetos do Fundo Amazônia 
que estão bem atrasados   quanto a execução. Essa baixa capacidade de implementa-
ção também significa que o Fundo Amazônia tem baixa capacidade de operaciona-
lizar recursos. Dos mais de 1 bilhão de dólares que o Fundo recebeu (da captação de 
recursos de 2008), cerca de 30% a 40% foram desembolsados   aos parceiros imple-
mentadores (PINSKY, 2007).

2.3 A CONSTRUÇÃO DAS ESTRADAS E O AVANÇO NO 
DESMATAMENTO

Segundo o pesquisador do Departamento de Ecologia do Inpa (Instituto Na-
cional de Pesquisa da Amazônia) Philip Fearnside (2016), as rodovias são causa de 
grandes impactos sociais e ambientais na Amazônia e dificultam o controle do des-
matamento. Embora o governo federal as considere prioritárias no PAC (Programa 
de Aceleração do Crescimento), o pesquisador considera que as rodovias geram 
problemas não apenas do ponto de vista ambiental, mas também econômico e so-
cial. O autor destaca que as estradas principais são as BRs 230, 163 e 319. A BR-230 
é conhecida como Transamazônica e foi criada na década de 1970 com o objetivo 
de ocupar a Amazônia. A BR-163 liga Cuiabá, no Mato Grosso, a Santarém (PA) e 



DESMATAMENTO AO LONGO DE AEROVIAS NO BRASIL

19

é utilizada principalmente na produção de soja. Atualmente permanece aceitável, 
exceto na estação das chuvas. A mais polêmica, porém, é a BR-319, que liga Manaus, 
no Amazonas, a Porto Velho, em Rondônia. Esta rodovia está abandonada há mais 
de 20 anos e, na prática, o trabalho de pavimentação representa uma reabertura da 
estrada.

Segundo Fearnside (2016), as estradas permitem a abertura de áreas da Ama-
zônia inacessíveis hoje e promovem a migração das áreas de desmatamento. “Mui-
tas regiões não estão preparadas para esse tipo de empresa. O desmatamento se 
espalhará pelas estradas laterais, com acesso, sem nenhum controle”, explica. A 
pavimentação das rodovias trará, além do desmatamento, a apropriação de terras, 
problemas sociais e conflitos fundiários em uma região que ainda não possui esse 
tipo de problema.

Além disso, a rodovia pode aumentar os problemas urbanos em Manaus. A 
cidade é a mais rica do Norte e a terceira do país em renda per capita. Com a pavi-
mentação da BR-319, que já está sendo realizada, o município pode experimentar 
maior crescimento populacional do que pode atender.

Para exemplificar o impacto demográfico que a estrada irá gerar em Manaus, 
Fearnside (2016) explica o caso da construção das Usinas Hidrelétricas Santo Antô-
nio e Jirau, no rio Madeira. “Com as novas plantas, mais de 100 mil pessoas chega-
rão a Porto Velho. Ao final do trabalho, a cidade não poderá acomodar essa popu-
lação. Se a rodovia estiver pavimentada, toda essa população irá para Manaus, em 
vez de se espalhar novamente na região”, explica.

Fearnside também vê problemas na proposta de substituir a BR-319 por uma 
ferrovia, apesar de entender que é uma opção preferível às rodovias. “A ferrovia é 
melhor que a rodovia, mas não impede o desmatamento. A Ferrovia Carajás, por 
exemplo, foi implantada em 1984 e hoje o centro do Pará está completamente des-
matado”.

Segundo o pesquisador, a rodovia é mais um discurso político, sem base na 
economia real. “A situação é política, promovida pelo ministro dos Transportes (Al-
fredo Pereira do Nascimento), ex-prefeito de Manaus. Economicamente, é mais caro 
que a construção ou expansão do porto de Manaus e ampliará ainda mais o foco do 
desmatamento”, conclui.
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2.4 GEOTECNOLOGIAS

2.4.1 Geoprocessamento

Para Mendes e Cirilo, o geoprocessamento pode ser considerado como: “parte 
de um conjunto de tecnologias que, trabalhando juntas, ajudam a representar, simu-
lar, planejar e gerenciar o mundo real” (MENDES; CIRILO, 2001).

Timbó (2001) afirma que o geoprocessamento possui várias ferramentas para 
aplicações em praticamente todas as áreas que lidam com recursos distribuídos 
geograficamente. As ferramentas de geoprocessamento podem ajudar áreas como: 
Engenharia, Geografia, Geologia, Pedologia, Agricultura, Arquitetura, Navegação, 
Turismo, Meteorologia, Urbanismo, além de muitas outras, se beneficiaram muito 
das ferramentas oferecidas pelo geoprocessamento.

De maneira mais detalhada, Piroli (2010) define o termo geoprocessamento 
como um ramo da ciência que estuda o processamento de informações georreferen-
ciadas usando aplicativos (geralmente GIS), equipamentos (computadores e perifé-
ricos), dados de diferentes fontes e profissionais especializados.

2.4.2 Monitoramento do Desmatamento através dos Satélites

Segundo o Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) os satélites são 
ferramentas importantes para estudar as mudanças que ocorrem nos ecossistemas 
terrestres e oceânicos. Por meio das tecnologias espaciais, é possível responder per-
guntas sobre mudanças climáticas, bem como observar as mudanças que ocorrem 
na cobertura vegetal dos biomas e monitorar os recursos naturais em geral. O Ins-
tituto possui infraestrutura para recebimento, armazenamento e processamento de 
imagens de satélite, em seu Centro de Dados de Sensoriamento Remoto (CDSR). 
As atividades de recepção de imagens começaram na década de 1970 com o ERTS-
1, o primeiro satélite da série Landsat, desenvolvido pela Administração Nacional 
de Espaço e Aeronáutica (NASA) dos Estados Unidos. Dados de satélites meteo-
rológicos e de observação da Terra, como Landsat-7 e Landsat-8, Resourcesat-2 e 
CBERS-4, foram utilizados no desenvolvimento de projetos do INPE para monito-
rar o desmatamento e a degradação na Amazônia.

Segundo Josiane Mafra, da Divisão de Imagem Geral, vinculada à Coorde-
nação de Observação da Terra do INPE, o Data Center de Sensoriamento Remoto 
do INPE é referência na disseminação de dados e imagens de satélite em todo o 
mundo. Sua infraestrutura atende à comunidade de usuários de imagens, que são 
usadas em várias aplicações de sensoriamento remoto. Este é um exemplo claro de 
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uso pacífico do espaço”. Ainda segundo ela, um dos objetivos do monitoramento é 
o de melhorar os sistemas de recebimento, armazenamento, processamento e dis-
tribuição de imagens de satélite, expandir e aprimorar o monitoramento ambiental 
por satélites que o INPE realiza, foi um dos objetivos do Projeto Monitoramento 
Ambiental por Satélites no Bioma Amazônia (MSA), financiado pelo Fundo Amazô-
nia e executado pelo INPE em parceria com o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômico e Social (BNDES). 

Além disso, promover melhorias nos serviços que o INPE realiza é uma tarefa 
essencial para o uso de dados de novos satélites em ações para prevenir e contro-
lar o desmatamento e incêndios florestais na Amazônia brasileira. As informações 
fornecidas pelos satélites CBERS-4, LANDSAT-8, RESOURCESAT-2 e UK-DMC-2, 
bem como pelos satélites NPP, NOAA, METOP-B, GOES e METEOSAT, aumenta-
ram consideravelmente a quantidade e a qualidade das imagens disponíveis para 
consulta.

2.4.3 Programa de Cálculo do Desmatamento da Amazônia (PRODES)

O PRODES também monitora a floresta amazônica brasileira por satélite, mas 
com imagens de resolução mais alta que o DETER (com resolução espacial de 30 
metros). Este projeto fornece taxas anuais de desmatamento na Amazônia Legal * 
desde 1988. As imagens usadas são do satélite Landsat, que detecta exclusivamente 
o desmatamento nítido de mais de 6,25 hectares. Os dados do PRODES são divul-
gados anualmente, com agosto como o mês de referência.





MATERIAIS E MÉTODOS

CAPÍTULO 3
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3.1 ÁREA DE ESTUDO

Restritamente inserida no bioma da Amazônia Legal brasileira, a área 
abrange o raio de 5 Km no entorno da aerovia/aerolinha Boa Vista (RR) 

– Manaus (AM) – Brasília (DF) (Figura 01). De modo que a área da aerovia intersec-
ciona também os estados do Pará, Mato Grosso e Goiás.

Figura 1 - Área de estudo definida na Amazônia Legal em um raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – 
Manaus – Brasília.

 
Fonte: A autora (2021).

3.2 OBTENÇÃO DOS DADOS

Para elaboração da aerovia, o procedimento realizado no software Quantum-
GIS(QGIS) foi criar o shape a partir das informações da localização das capitais (Boa 
Vista, Manaus e Brasília) e da trajetória da aerovia. Após, utilizando a ferramenta 
vetorial geoprocessamento cortar, o shape da aerovia foi seccionado de acordo com 
as zonas de projeção Universal Transversa de Mercator (UTM).

 Posteriormente foi criado o raio de 5 Km em cada seção da aerovia conforme 
cada zona UTM (20, 21, 22 e 23) por meio da ferramenta vetorial geoprocessamento 
buffer. Depois converteu-se cada partição da aerovia para a projeção SIRGAS 2000 
e com o objetivo de reuni-las em um único arquivo usou-se a ferramenta vetorial 
geoprocessamento união. Portanto o produto final foi um shape com a trajetória e o 
raio de 5 Km no entorno. Cuja finalidade é delimitar a área para recortar os shapes 
que contém as informações sobre o desmatamento.
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Similarmente o banco de dados de desmatamento do PRODES (http://ter-
rabrasilis.dpi.inpe.br/downloads/) dispõe as informações que foram obtidas bai-
xando os arquivos referentes ao desmatamento do bioma Amazônia. Os quais são: 
o acumulado de 1988 a 2007, o incremento anual de 2008 a 2018 e o de 2019. Estes 
arquivos, em formato shapefile, foram submetidos ao processamento da ferramenta 
vetorial geoprocessamento recortar no software QGIS. De maneira que o resultado 
perfaz a delimitação do raio de 5 Km na área de desmatamento representado no 
mapa de desmatamento. 

 Logo depois ocorreu a análise das informações de acordo com o estado e o 
ano de ocorrência do desmatamento utilizando a ferramenta tabela dinâmica. Prece-
dente a esta etapa quantificou-se a área de desflorestamento a partir da calculadora 
da tabela de atributos do QGIS, dado principal considerado na análise e sintetizado 
nos gráficos e tabelas utilizando o do software Calc.

Por sua vez, para o desmatamento do Map Biomas a base de dados de incre-
mento de desmatamento foi extraída do site www.mapbiomas.org.br para os anos 
2008 até 2018, estipulado pelo Novo Código Florestal Brasileiro. Sendo assim, para 
melhor apuração dos resultados, a plataforma Map Biomas leva em consideração o 
ano 1988 como base para início da execução do algoritmo para o método desmata-
mento. Os eventos de desmatamento são estabelecidos analisando-se a trajetória de 
cada pixel segundo os critérios supressão de vegetação nativa. A qual o algoritmo 
aloca cada pixel em uma das classes estabelecidas para o produto (MAPBIOMAS, 
2020).

Desta forma, as classes levadas em consideração foram: supressão de vegeta-
ção primária e supressão de vegetação secundária. Ambas as classes indicam evento 
de desmatamento, em um dado ano t, em pixel alocado anteriormente na classe 
vegetação primária, o qual o pixel é destinado à classe de uso antrópico (MAPBIO-
MAS, 2020). 

Convenientemente as imagens do desflorestamento foram baixadas restritas 
ao período do estudo para cada estado da área. Posteriormente realizou-se a veto-
rização dos arquivos e extração dos vetores de desmatamento, correspondendo a 
chave de interpretação do Map Biomas. Em seguida realizou-se a conversão para o 
formato shapefile e o recorte circunscrito ao raio. Para finalmente calcular as áreas 
de desmatamento, atribuir o estado e elaborar do mapa todos os procedimentos nos 
softwares ArcGIS 10.1 e Qgis 3.0 e 3.18
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Então, foi possível comparar os resultados do desflorestamento do PRODES 
e do Map Biomas, em cada estado e ano a partir do módulo numérico da área e 
porcentagem de desmatamento. Através dos gráficos, tabelas e dos mapas e suas 
conexões possibilitou as análises temporais, espaciais e relações.



RESULTADOS E DISCUSSÃO

CAPÍTULO 4
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4.1 DESMATAMENTO PRODES

A taxa de desmatamento gerada pelo PRODES é muito importante para o 
governo e sociedade devido ela ser fundamental para a formulação de 

políticas públicas voltadas para as mudanças no uso e cobertura da terra na Ama-
zônia, além disso ela também serve para analisar a eficácia desses projetos. Dados 
do PRODES também são utilizados para o monitoramento das cadeias produtivas 
do agronegócio, as quais visam a diminuição do desmatamento na região, tais como 
a Moratória da Soja e o Termo de Ajustamento de Conduta da Pecuária (TAC da 
Carne) (MAURANO et al., 2019).

A Figura 2 apresenta a área que abrange o raio de 5 Km no entorno da aero-
via Boa Vista (RR) – Manaus (AM) – Brasília (DF) inserida no bioma da Amazônia 
Legal brasileira, a qual intersecciona também os estados do Pará, Mato Grosso e 
Goiás. Evidencia-se um crescente desmatamento a partir do ano de 1988 nos esta-
dos do Pará, Mato Grosso, Amazonas e Roraima. Grandes extensões apresentam 
desmatamento segundo o PRODES no período estudado. Segundo Fearnside (2006) 
isso possivelmente pode estar relacionado as atividades econômicas e a produção 
primária realizadas nesses locais.

Figura 2 – Área de desmatamento total acumulado de 1988 a 2019 na Amazônia Legal no raio de 5 
Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com o INPE.

 
Fonte: A autora (2021).



DESMATAMENTO AO LONGO DE AEROVIAS NO BRASIL

29

A Tabela 1 apresenta os valores de desmatamento em quilômetros quadrados 
para o período de 2008 a 2019 para os estados de Amazonas, Mato Grosso, Pará e 
Roraima no raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília.

Tabela 1 - Área de desmatamento total de 1988 a 2019 na amazônia legal no raio de 5 km da aero-
via boa vista – manaus – brasília por estado e ano de acordo com o INPE.

 Área de Desmatamento (Km²)  
Ano Amazonas Mato 

Grosso 
Pará Roraima Total 

Anual 
% 

Anual 
1988-2007 890,03 1.878,03 664,35 637,12 4.069,52 84,14 

2008 13,17 58,66 54,34 16,72 142,89 2,95 
2009 4,89 20,17 30,90 7,09 63,05 1,30 
2010 9,38 4,30 13,14 12,37 39,19 0,81 
2011 8,14 12,24 12,86 5,89 39,13 0,81 
2012 5,27 12,79 7,75 13,51 39,33 0,81 
2013 3,59 18,12 31,19 12,47 65,37 1,35 
2014 3,61 23,73 16,53 6,28 50,15 1,04 
2015 5,13 7,50 43,35 13,84 69,82 1,44 
2016 5,65 5,49 25,02 9,40 45,56 0,94 
2017 5,22 9,13 12,20 7,86 34,42 0,71 
2018 3,94 25,59 57,89 6,81 94,24 1,95 
2019 4,26 3,12 36,88 39,95 84,21 1,74 
Total 

Estadual 
962,29 2.078,88 1.006,40 789,32 4.836,89 100,00 

% 
Estadual 

19,89 42,98 20,81 16,32 100,00  

 
Percebe-se por meio dos dados de desmatamento para o período de 2008 a 

2019 que o estado que apresentou maior área desmatada foi o Pará e em segundo 
lugar o Mato Grosso. Isso se deve tanto por a aerovia ter as maiores extensões para 
esses dois estados como por eles estarem aumentando as atividades ligadas ao agro-
negócio, principalmente, da soja e pecuária nas regiões estudadas. 

Segundo Oliveira et al. (2011), o aumento do desmatamento na Amazônia é 
ocasionado principalmente pelas atividades agropecuárias, criação de gado e plan-
tação de soja, que se expandem seguindo à lógica da economia privada.

Fearnside; Graça (2009) e Matricardi et al. (2010) afirmam que podem estar 
relacionados a supressão vegetal na Amazônia a extração madeireira e a criação e 
distância de rodovias. Esse cenário de alterações antropogênicas tem ocasionado 
uma grande fragmentação florestal e ocupação irregular das áreas de preservação 
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permanente (APP’s) dos recursos hídricos da região amazônica (BIZZO; FARIAS, 
2017). De acordo com Davidson et al. (2012) e Brienen et al. (2015) o desmatamento 
além de reduzir a flora amazônica prejudica a sua capacidade de atuar como sumi-
douro de carbono e afeta a manutenção do ciclo hidrológico.

Outro problema relacionado as mudanças no uso e cobertura da terra é que 
os usos agrícolas e de pastagem vem crescendo muito na região Amazônica e, prin-
cipalmente, no Estado do Pará, e essas atividades começaram a se estabelecer em 
áreas próximas aos cursos d’água. Logo, estas e outras atividades exercem pressão 
sobre áreas de vegetação ciliar ou ripária, as quais são fundamentais para a proteção 
dos recursos hídricos (ABRÃO; KUERTEN, 2016). Com a supressão da vegetação 
ciliar essas áreas ficam mais sujeitas aos processos erosivos, perda de solos, assorea-
mento de canais e redução da biodiversidade (BOTELHO; SILVA, 2011).

A Amazônia brasileira tem passado por sucessivas modificações ao longo das 
décadas, a sua taxa de desmatamento é considerada a maior da região tropical. Es-
tudos enfatizam que o principal agente causador desse quadro foi o modo como a 
região foi ocupada, associada principalmente às atividades de cunho socioeconômi-
cas como exploração madeireira, agricultura e pastagem (LAURANCE; CURRAN, 
2008). O histórico das modificações do uso da terra na Amazônia, tem contribuído 
com a conversão de florestas em áreas agrícolas e pastagem, ocasionando a frag-
mentação florestal na região e alterando de forma significativa a paisagem (OLIVEI-
RA et al., 2016).

Os principais fatores político-econômicos apontados como causadores do des-
matamento no Estado do Pará são: a pecuária bovina (MIRAGAYA, 2008); a agri-
cultura de grãos (CATTANEO, 2005); a extração de madeira (MATRICARDI et al., 
2010); a distância às rodovias (GODAR, 2012). Esse cenário de alterações antropo-
gênicas tem ocasionado uma grande fragmentação florestal, e ocupação irregular 
das áreas de preservação permanente (APP’s) dos recursos hídricos da região ama-
zônica.

O uso da terra descreve como os seres humanos utilizam a terra, as suas prá-
ticas e manejo; alguns exemplos de uso são as áreas urbanas, agricultura e pasta-
gens; junto as mudanças no uso da terra podem ocorrer intensificações na forma de 
utilização da terra como: aumento na utilização das pastagens sem adotar práticas 
de manejo visando a conservação da matéria orgânica e fertilização do solo (OLI-
VEIRA et al., 2016).
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As mudanças no uso e cobertura da terra possuem localização e dinâmica; 
logo, produtos sobre análises multitemporais permitem observar as dinâmicas das 
modificações no uso e cobertura da terra, possibilitando, um maior entendimento 
e predição em relação a evolução da paisagem em uma dada região (DA SILVA, 
2004).

Para Magalhães e Barp (2014) o desmatamento vinculado à pecuária na região 
provoca grandes problemas socioambientais, entre os quais se destaca a degradação 
das nascentes e assoreamento dos rios.

O menor desmatamento nos estados de Roraima e Amazonas também são 
preocupantes, pois essas áreas apresentam grande valor para o meio ambiente e 
o seu desmatamento certamente afetará negativamente essas áreas, pela perda de 
biodiversidade, degradação das florestas e redução da fauna. Além disso, o desma-
tamento tem efeitos negativos sobre a fertilidade do solo, erosão, regimes hidroló-
gicos local e global e sobre a emissão de gases do efeito estufa (FEARNSIDE, 2005).

Constata-se por meio da Figura 3 uma diminuição significativa no desmata-
mento no período de 2008 a 2017 na região de estudo, porém a partir de 2018 esse 
desmatamento voltou a crescer, isso é preocupante pois a região de estudo apresen-
ta uma crescente conversão de cobertura florestal para outros usos.

Figura 3 - Área de desmatamento total de 2008 a 2019 na Amazônia Legal no raio de 5 Km da aero-
via Boa Vista – Manaus – Brasília.

 

0,00

20,00

40,00

60,00

80,00

100,00

120,00

140,00

160,00

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Ár
ea

 D
es

m
at

am
en

to
 (K

m
²)

Ano

Fonte: A autora (2021).

Segundo Tasker e Arima (2016), desde 2009 o desmatamento começou a sofrer 
uma redução devido as intervenções políticas, percebe-se esse fato para a área de 
estudo da aerovia. Porém segundo Aragão e Shimabukuro (2010) a ocorrência de 
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incêndios florestais aumentou em 59% na área onde o desmatamento foi diminuído, 
e que esse problema entre fogo e desmatamento persistiu entre o período de 2008 a 
2013, e que os anos com maior aumento de incêndios foi entre 2007 e 2010, devido a 
precipitação ter ocorrido abaixo do normal.

De acordo com os dados de desmatamento, no período analisado, percebeu-
-se que houve grande concentração de desmatamento nos estados do Pará e Mato 
Grosso (Figura 4). Segundo Oliveira et al. (2016) a área de influência da BR-163 
vem sofrendo com a apropriação ilegal de terras (grilagem), facilitando o acesso de 
madeireiros e garimpeiros na região, fazendo com que aumente o desmatamento, o 
número de queimadas e consequentemente ocorre a perda da biodiversidade.

Figura 4 - Área de desmatamento total de 2008 a 2019 na Amazônia Legal no raio de 5 Km da aero-
via Boa Vista – Manaus – Brasília por estado.

 

0,00

50,00

100,00

150,00

200,00

250,00

300,00

350,00

400,00

Amazonas Mato Grosso Pará Roraima

Ár
ea

 D
es

m
at

am
en

to
 (K

m
²)

Estado
Fonte: A autora (2021).

A análise dos processos espaciais de desmatamento para a aerovia permitiu 
constatar uma região significativamente alterada e com um uma diminuição do des-
matamento no período, porém está ainda está muito longe de ser o ideal para uma 
região rica em aspectos naturais e de grande valor ambiental.

A Figura 5 apresenta a área de desmatamento total de 1988 a 2007 na Ama-
zônia Legal no raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília por estado. 
Percebe-se por meio da figura que o Estado que apresenta o maior desmatamento é 
o Mato Grosso e o segundo o Amazonas. A região da aerovia que passa pelo estado 
do Mato Grosso está ligada a área conhecida como Arco do Desmatamento, por isso 
se encontra grandes áreas desmatadas.
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Figura 5 - Área de desmatamento total de 1988 a 2007 na Amazônia Legal no raio de 5 Km da aero-
via Boa Vista – Manaus – Brasília por estado.
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Fonte: A autora (2021).

Durante o mandato de Dilma Rousseff, houve uma reformulação importante 
que influenciou diretamente nas ações do PPCDAm na Amazônia. Esse governo 
comenta que foi erguido a partir do planejamento estratégica definido pelo Esta-
do e ordenado à luz dos cenários de desenvolvimento ambiental e regional e que 
para determinar relações tranquilas foram estruturados objetivos delineados por 
Iniciativas, Metas e Ações. Com a chegada do PPCDAm, órgãos competentes de 
monitoramento e controle de áreas protegidas perderam força nos últimos tempos. 
Com a contribuição do Estado, a governança legitimou a Lei Complementar nº 140, 
removendo controle de órgãos federais, como por exemplo, Conselho Nacional do 
Meio Ambiente-Conama e o IBAMA, enfraquecendo essas instituições que tiveram 
grande relevância na atenuação do desmatamento da Amazônia e na preparação de 
uma agenda ambiental durável nos últimos anos (PPCDAM, 2013).

A fase III do PPCDAm acredita que o seguimento do desmatamento se alterou 
nos últimos tempos, ocasionando em índices de desmatamento que se deparam 
abaixo do momento inicial de identificação do Deter – Sistema de Detecção do Des-
matamento em Tempo Real. A atenuação na região dos polígonos e a sua dissemi-
nação (pulverização) ampliam, por consequência, o valor da fiscalização, que é de-
limitado tanto por recursos de gestão quanto orçamentários. Por isso, a diminuição 
do desmatamento nos próximos tempos dependerá do conseguimento das políticas 
públicas relacionadas aos polígonos abaixo de 25 hectares, por meio da consolida-
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ção dos eixos Territorial, Ordenamento Fundiário e Fomento às Atividades Produ-
tivas Sustentáveis do PPCDAm (INPE, 2016; CASTELO et al., 2018).

Figura 6 - Área de desmatamento acumulado total de 1988 a 2019 na Amazônia Legal no raio de 5 
Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília por estado.
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Fonte: A autora (2021).

Com a eleição de outubro de 2018 de Jair Bolsonaro, que tornou-se o presidente 
do Brasil em 1º de janeiro de 2019, resulta em uma diminuição expressiva da preser-
vação tanto para os direitos humanos quanto para o meio ambiente. O depoimento 
do presidente Bolsonaro no decorrer da campanha de que ele separaria o Brasil das 
Nações Unidas pelo motivo de que “é uma união de comunistas, de habitantes que 
não tem comprometimento, com a América do Sul” mais tarde foi esclarecida como 
se mencionando apenas à Comissão de Direitos Humanos da ONU (FEARNSIDE, 
2019). Suas ações ofensivas de campanha aos controles ambientais compreendiam 
constante promessas de colocar de lado o poder de licenciamento do IBAMA e de 
subdividir esse poder aos ministérios em cada questão temática, tal como, o Minis-
tério de Minas e Energia no caso de barragens (MASIONNAVE, 2018). O presidente 
também anunciou invalidar o Ministério do Meio Ambiente e substituir as suas fun-
cionalidades para o Ministério da Agricultura (BRAGANÇA, 2018), porém depois 
de assumir o seu mandato foi persuadido a acreditar pelos ruralistas a manter o 
Ministério do Meio Ambiente para não ocasionar restrições aos países importadores 
de produtos agrícolas brasileiros (WATANABE, 2018).

Contudo, ao invés de abolir o Ministério do Meio Ambiente, Bolsonaro obteve 
o mesmo efeito substituindo as funções de monitoramento e fiscalização do des-
matamento para o Ministério da Agricultura (PHILLIPS, 2019), que é administrado 
por uma ruralista renomada como a “musa do veneno” por ser conhecida como 
congressista na proteção da remoção dos agrotóxicos (BOLDRINI, 2018). Também 
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foi transferido do Ministério do Meio Ambiente para o Ministério da Agricultura o 
Serviço Florestal Brasileiro. O excedente do Ministério do Meio Ambiente foi anu-
lado com a escolha de um ruralista como ministro, e um comandante do Ibama que 
deseja que as licenças ambientais sejam atribuídas automaticamente preenchendo 
um formulário de forma on-line (FEARNSIDE, 2019). Um outro movimento para 
abolir a utilização das leis ambientais é uma transformação nos regulamentos do 
Ministério do Meio Ambiente para confiar os fiscais individuais financeiramente, 
se qualquer infração cometida por eles seja derrubada adiante, como por meio de 
pedido judicial; a medida é retroativa de cinco anos. Nos meses iniciais da eleição 
de Bolsonaro, a constância de ataques e ameaças aos fiscais do Ibama e aos seus veí-
culos aumentou muito (FEARNSIDE, 2019).

Figura 7 - Desmatamento total de 2008 a 2018 na Amazônia Legal no raio de 5 Km da aerovia Boa 
Vista – Manaus – Brasília por estado e ano de acordo com o INPE.

 

0,00

10,00

20,00

30,00

40,00

50,00

60,00

70,00

2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 2016 2017 2018 2019

Ár
ea

 D
es

m
at

am
en

to
 (K

m
²)

Ano

Amazonas Mato Grosso Pará Roraima

Fonte: A autora (2021).

As Organizações não Governamentais são organizações sem fins lucrativos 
(ONGs) são uma meta particular de Bolsonaro, que assegurou afastar organizações 
ambientais internacionais como por exemplo, o WWF e o Greenpeace. Ele cons-
tantemente decretou o fim dos “ativistas”. Salles realizou como ministro do Meio 
Ambiente o cancelamento de 90 dias de todos os planos que o ministério havia 
contratado por meio de ONGs, depois de que alguns poderiam se restabelecer após 
uma análise de “pente fino” (FEARNSIDE, 2019).

Os julgamentos do presidente da República Jair Bolsonaro a essa sistemática, 
reconhecido internacionalmente, assim como ao físico Ricardo O. Galvão, diretor do 
INPE até julho de 2019, culpado de “inventar” sobre informações do desmatamento 
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e “trabalhar a serviço de uma ONG”, espalhando dados que deixam o Brasil “em 
situação alarmante”, assim, tentam debilitar a legitimidade e a relevância para a so-
ciedade brasileira do Instituto. Essas informações não são as primeiras que o INPE 
teve que sustentar. É bom destacar que é a própria calamidade do desmatamento 
e a corte relacionada de violências contra as populações ao entorno os motivos que 
colocam o Brasil em “situação alarmante”, e não a sua publicação mensal (Deter) ou 
anual (PRODES) (ARAÚJO; VIEIRA, 2019).

Estudos apontam que (ITPS, 2019) identifica a Amazônia como a maior divi-
são territorial mineral e a principal reserva que fornece o maior serviço ecossistê-
micos do planeta, e a extensão mais desejada pelo Capital. Como grande parte das 
terras ocupadas de forma privada pertence ao Estado, sem autoridade da situação 
fundiária, questões ambientais e de desmatamento na Amazônia tem a tendência de 
piorar até que solucione a respeito dos terrenos.

4.2 DESMATAMENTO MAPBIOMAS 

A base de dados de incremento de desmatamento foi extraída do site www.ma-
pbiomas.org.br para os anos 2008 até 2018, estipulado pelo Novo Código Florestal 
Brasileiro. Sendo assim, para melhor apuração dos resultados, a plataforma Ma-
pBiomas leva em consideração o ano 1988 como base para início da execução do 
algoritmo para o método desmatamento. Os eventos de desmatamento são estabe-
lecidos analisando-se a trajetória de cada pixel segundo os critérios supressão de 
vegetação nativa. A qual o algoritmo aloca cada pixel em uma das classes estabele-
cidas para o produto. 

Utilizou-se o software ArcGis 10.1. para extrair os vetores de desmatamento, 
correspondendo a chave de interpretação do MapBiomas. E em seguida realizou-se 
a conversão para o formato shapefile e cálculo das áreas de desmatamento e elabo-
ração do mapa.

A Figura 8 apresenta a área que abrange o raio de 5 Km no entorno da aerovia 
Boa Vista (RR) – Manaus (AM) – Brasília (DF) inserida no bioma da Amazônia Legal 
brasileira, a qual intersecciona também os estados do Pará, Mato Grosso, Amazonas 
e Roraima (APÊNDICES). Evidencia-se grandes áreas desmatamento a partir do 
ano de 2008 a 2019 nos estados do Pará, Mato Grosso, Amazonas e Roraima. 
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Figura 8 - Área desmatada total de 2008 a 2019 na Amazônia Legal no raio de 5 Km da aerovia Boa 
Vista – Manaus – Brasília de acordo com o MapBiomas coleção 05.

 
Fonte: A autora (2021).

Na região amazônica a expansão da produção de soja está causando um au-
mento no desmatamento por meio da derrubada da floresta para implantação da 
pecuária e posterior conversão da área em agricultura. Nesse sentido, a expansão 
da soja direciona o desmatamento para novas áreas e desloca a pecuária para esse 
sentido (DOMINGUES et al., 2014). Logo, temos uma relação entre a expansão da 
soja e o aumento das áreas de pecuária, para esses agentes o desmatamento é muito 
rentável, porém a nível de meio ambiente e sociedade ele é muito prejudicial.

Nas últimas décadas, foi feito um grande esforço relacionado as políticas pú-
blicas para a redução do desmatamento na Amazônia brasileira. Porém, no período 
de agosto de 2018 a julho de 2019 o desmatamento da Amazônia Legal sofreu um 
aumento de quase 30% em relação ao período anterior. Esse incremento ocorreu 
devido ao incentivo pelo poder público, principalmente, por meio do desmonte dos 
órgãos ambientais responsáveis pelo controle do desmatamento (ARAÚJO; VIEI-
RA, 2019).

A Tabela 2 apresenta os valores de desmatamento em quilômetros quadrados 
para o período de 2008 a 2018 para os estados de Amazonas, Mato Grosso, Pará e 
Roraima no raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília segundo o pro-
grama MapBiomas.
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Tabela 2 - Área desmatada total de 2008 a 2019 na Amazônia Legal no raio de 5 Km da aerovia Boa 
Vista – Manaus – Brasília em cada um dos estados de acordo com o MapBiomas coleção 05.

Área Desmatada (Km²) 
Ano Amazonas Mato 

Grosso 
Pará Roraima Total 

anual 
% 

Anual 
2008 426,93 1.586,07 549,62 468,71 3.031,33 7,55 
2009 452,16 1.668,55 574,83 449,97 3.145,51 7,84 
2010 496,05 1.579,98 591,85 457,60 3.125,48 7,79 
2011 485,23 1.633,96 652,77 471,90 3.243,85 8,08 
2012 472,09 1.605,89 666,65 446,53 3.191,15 7,95 
2013 464,96 1.586,85 688,86 468,37 3.209,04 8,00 
2014 470,60 1.598,10 737,11 495,29 3.301,10 8,23 
2015 499,51 1.653,62 767,31 525,48 3.445,93 8,59 
2016 538,29 1.644,47 799,67 543,32 3.525,76 8,79 
2017 517,86 1.678,53 825,94 520,36 3.542,69 8,83 
2018 541,15 1.691,92 902,80 549,66 3.685,53 9,18 
2019 514,92 1.674,32 894,32 599,25 3.682,82 9,18 
Total 

Estadual 
5.879,76 19.602,27 8.651,72 5.996,43 40.130,18 100,00 

% Estadual 14,65 48,85 21,56 14,94 100,00  
 

A partir dos dados analisados identifica-se que após 2008 houve uma queda 
acentuada nas taxas de desmatamento que se mantiveram até 2017, as ações de con-
trole articuladas junto as ações transversais de várias instituições como o Programa 
Prevenção e Combate a Desmatamentos (PPCDAM), podem ter direcionado para 
essa queda nas taxas. Além disso, o mercado de grãos e da carne junto as pressões 
internacionais pela preservação do meio ambiente também contribuíram em parte 
(ARAÚJO; VIEIRA, 2019).

Logo, percebe-se que após a criação do PPCDAm (2004) e do Plano Amazônia 
Sustentável (PAS) (2008) o desmatamento sofreu grandes reduções, porém vemos 
que a partir de 2018 ele voltou a crescer (CASTELO et al., 2018). Esses planos tive-
ram atuação nacional e estadual, onde os governos dos estados da Amazônia Legal 
firmaram estratégias para melhor ordenamento territorial, monitoramento e contro-
le das atividades sustentáveis (CASTELO et al., 2018).

Percebe-se por meio dos dados de desmatamento para o período de 2008 a 
2019 que o estado que apresentou maior área desmatada foi o Mato Grosso e em se-
gundo lugar o Pará. O estado com menor índice de desmatamento foi o Amazonas, 
mesmo sua área sendo muito maior que a do estado de Roraima.
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Identifica-se por meio da Figura 9 um aumento significativo no desmatamento 
no período de 2008 a 2019 no Estado do Pará. Porém os outros Estados apresentam 
um desmatamento quase constante no período havendo poucas variações.

Figura 9 - Gráfico da área desmatada total de 2008 a 2019 na Amazônia Legal no raio de 5 Km da 
aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília em cada um dos estados de acordo com o MapBiomas cole-

ção 05.

 

A Amazônia é considerada a extensão de maior biodiversidade do mundo e 
de interação de uma pluralidade social complexa. Exemplificando, dos grupos so-
ciais de produção agrícola, a área compreende desde povos indígenas de comércio 
pontual a latifúndios e exploradores itinerantes (LIMA; POZZOBON, 2005).

O complexo ecológico amazônico possibilita o fornecimento de um encadea-
mento de serviços ecossistêmicos à sociedade, como por exemplo: (i) preservação 
das fontes de recursos hídricos, adubação e proteção dos solos, equilibrar  o cli-
ma e a temperatura, fixação do carbono; (ii) Investimentos em valores científicos, 
estéticos, culturais, e outros valores reconhecidos, mesmo sendo não monetários; 
(iii) Fornecimento de alimentos, de produtos químicos e de informações de grande 
relevância para a biotecnologia; (iv) Base para os plantios agrícolas e para o aprimo-
ramento de novas culturas agrícolas (BIZZO; FARIAS, 2017).

A Tabela 3 apresenta as classes de uso e cobertura do solo do MapBiomas Co-
leção 05, entre elas temos Pastagem, Agricultura, Cana-de-Açúcar, Infraestrutura 
Urbana, Outras Áreas não vegetadas, Soja e Outras Lavouras Temporárias.
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Tabela 3 - Legenda das classes de área desmatada de acordo com as classes de uso e cobertura do 
solo do MapBiomas Coleção 05.

Código Classe 
15 Pastagem 
18 Agricultura 
20 Cana-de-Açúcar 
24 Infraestrutura Urbana 
25 Outras Áreas não 

vegetadas 
39 Soja 
41 Outras Lavouras 

Temporárias 
 

A Tabela 4 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desma-
tadas de 2008 a 2019 no estado do Amazonas, Amazônia Legal, em um raio de 5 
Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília. Percebe-se por meio da tabela que 
aproximadamente 60% da área analisada corresponde a pastagem e aproximada-
mente 34% a área urbana, algo que é muito preocupante pois mesmo no Estado do 
Amazonas identifica-se uma grande quantidade de áreas de pastagem, isso é muito 
diferente do que o presidente Bolsonaro falou a respeito do desmatamento ao longo 
da aerovia.

Tabela 4 - Área desmatada de 2008 a 2019 no estado do Amazonas, Amazônia Legal, em um raio 
de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e cobertura do 

solo do MapBiomas coleção 05.

Área desmatada no Estado do Amazonas – 2008-2019 (Km²) 
 Classe  

Ano 15 20 24 25 41 Total 
Anual 

% 
Anual 

2008 237,45 30,75 158,64 0,00 0,09 426,93 7,26 
2009 261,09 30,64 160,13 0,06 0,24 452,16 7,69 
2010 304,03 30,43 161,43 0,02 0,14 496,05 8,44 
2011 291,93 30,29 162,75 0,18 0,08 485,23 8,25 
2012 277,19 30,23 164,20 0,06 0,40 472,09 8,03 
2013 268,11 30,90 165,54 0,00 0,41 464,96 7,91 
2014 273,96 30,67 165,79 0,05 0,12 470,60 8,00 
2015 300,34 30,57 165,82 0,05 2,74 499,51 8,50 
2016 332,42 30,53 168,55 0,02 6,75 538,29 9,15 
2017 316,00 30,73 170,10 0,13 0,91 517,86 8,81 
2018 338,44 30,13 171,24 0,22 1,12 541,15 9,20 
2019 313,05 30,13 171,39 0,02 0,33 514,92 8,76 

Total por 
Classe 

3.514,01 366,02 1.985,58 0,81 13,34 5.879,76 100,00 

% Classe 59,76 6,23 33,77 0,01 0,23 100,00  
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Nesse sentido, o ecossistema amazônico é ameaçado pelo aumento do desma-
tamento. De acordo com o Ministério de Meio Ambiente – MMA (2016), até o ano 
de 2014, a área desmatada no bioma Amazônia correspondia a cerca de 15% da sua 
cobertura florestal original. Os principais motivos historicamente que intensificou 
o desmatamento na Amazônia, dentre eles: (i) o padrão de colonização baseado na 
migração e fomentando ao agronegócio; (ii) a falta de definição de propriedades e 
a insegurança fundiária; (iii) a exploração a agricultura mecanizada e os investi-
mentos em sistemas de serviços públicos, e a abertura de pavimentação e estradas 
(BIZZO; FARIAS, 2017).

A diminuição do desmatamento analisada desde o ano de 2004, de mais de 
70%, estaria referente a inúmeras iniciativas, planejadas em nível federal (CUNHA 
et al., 2016). Assunção et al. (2012) certificam que há dois pontos importantes de des-
vio no processo do desmatamento: um ponto no ano de 2004 e outro no ano de 2008. 

Em 2004, foi criado o Plano de Ação para a Prevenção e Controle do Desma-
tamento na Amazônia Legal (PPCDAm), abrangendo iniciativas de 13 Ministérios. 
Hoje, este plano, que está em sua quarta fase, tem como seu principal objetivo de 
“proporcionar a diminuição das altas taxas de desmatamento na Amazônia brasilei-
ra, através de um conjunto de ações interligadas de gestão e ordenamento territorial 
e fundiário, fiscalização e controle, incentivo a atividades relacionadas a produção 
sustentáveis e infraestrutura, incluindo acordos entre órgãos federais, governos es-
taduais, prefeituras, setor  privado e entidades da sociedade civil” (MMA, 2013).

A partir do ano de 2008, os autores ressaltam: (i) a melhoria das diretrizes rela-
cionadas aos processos administrativos federais para analisar as infrações ambien-
tais e suas possíveis sanções, por meio do Decreto 6.514/2008; (ii) as atuais políticas 
de crédito, por intermédio da Resolução 3.545 do Conselho Monetário Nacional, 
estabelecendo que o crédito rural para o agronegócio no Bioma Amazônia fosse 
instruído na apresentação de comprovação de concordância com a legislação am-
biental e autenticidade do título de terra do mutuário; (iii) a gestão de priorização 
de municípios para ações relativas à prevenção, controle e monitoramento do des-
matamento na  Amazônia, instituída pelo Decreto Nº 6.321/2007 (BIZZO; FARIAS, 
2017).

A Figura 10 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desma-
tada de 2008 a 2019 no estado do Amazonas, Amazônia Legal, em um raio de 5 Km 
da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília.
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Figura 10 - Gráfico da área desmatada de 2008 a 2019 no estado do Amazonas, Amazônia Legal, em 
um raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e cober-

tura do solo do MapBiomas coleção 05.
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Fonte: A autora (2021).

A Amazônia é conhecida como a principal das fronteiras do capital natural 
e sua ocupação sucede em concordância com o modelo de relação sociedade-na-
tureza, no qual o crescimento econômico é visto como linear e infinito, e baseado 
na constante integração de terra e de recursos naturais (BECKER, 2005). Há vários 
projetos geopolíticos funcionando na região, e que são sustentação dos conflitos 
ambientais e agrários existentes, tendo como plano de fundo o desmatamento da 
floresta mais abundante do mundo (ARAÚJO; VIEIRA, 2019).

Diante disso, o desenvolvimento do desmatamento está se tornando cada vez 
mais um problema complexo, da qual as características modificam em consoante 
com a dinâmica do mercado fundiário, a admissão ao comércio dos consumidores e 
o nível de ocupação da fronteira agrícola (PACHECO, 2012). Nos últimos anos, foi 
gerado um esforço bem-sucedido e considerável das políticas públicas para contro-
lar o desmatamento na Amazônia. Todavia, desde o ano de 2012, vinha-se analisan-
do outra vez um crescimento nas taxas de desmatamento, em razão das falhas nas 
ações de controle e comando.

Entre os meses de agosto de 2018 a julho de 2019 o desmatamento da Amazô-
nia Legal foi considerado em 9.762 km², o que indica um crescimento de quase 30% 
em comparação ao período anterior. Esse desenvolvimento exponencial e repentino 
não é resultado do acaso. Na realidade, o desmatamento da floresta amazônica é, 
atualmente, incitado claramente pelo poder público, assim como pela desvaloriza-
ção da ciência, fundamentada na crítica insustentável a instituições de pesquisa, e 
pela falta de interesse dos órgãos ambientais responsáveis pelo monitoramento do 
desmatamento e das queimadas. Isso estabelece a ocorrência de uma crise institu-
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cional sem precedentes. Tendo em lugar de assiduidade de políticas firmadas na 
normalidade constitucional, incluímos a sujeição das iniciativas governamentais so-
bre a Floresta Amazônica aos lucros dos beneficiários do desmatamento ilegal. Com 
isso, se torna aceitável por esse motivo de ideologias que não enxergam a existência 
dos problemas socioambientais, substituindo o conflito das questões reais por um 
discurso que busca intencionalmente prejudicar (ARAÚJO; VIEIRA, 2019).

A Tabela 5 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desmatada 
de 2008 a 2019 no estado do Pará, Amazônia Legal, em um raio de 5 Km da aerovia 
Boa Vista – Manaus – Brasília. Com a análise da tabela identifica-se que 99% do 
desmatamento na área analisada no Estado do Pará corresponde a pastagem, esse 
dado é muito preocupante pois em plena a floresta amazônica encontramos grandes 
áreas de pastagem e nesse Estado quase em sua totalidade.

Tabela 5 - Área desmatada de 2008 a 2019 no estado do Pará, Amazônia Legal, em um raio de 5 
Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e cobertura do solo 

do MapBiomas coleção 05.

 Área desmatada no Estado do Pará – 2008-2019 (Km²) 
 Classe   

Ano 15 24 39 41 Total 
Anual 

% 
Anual 

2008 546,00 3,10 0,01 0,52 549,62 6,35 
2009 571,03 3,13 0,01 0,65 574,83 6,64 
2010 588,12 3,32 0,00 0,41 591,85 6,84 
2011 649,01 3,42 0,00 0,34 652,77 7,54 
2012 662,87 3,47 0,00 0,31 666,65 7,71 
2013 684,60 3,51 0,00 0,74 688,86 7,96 
2014 729,21 3,56 0,00 4,34 737,11 8,52 
2015 759,33 3,61 1,14 3,22 767,31 8,87 
2016 790,94 3,65 1,55 3,53 799,67 9,24 
2017 815,89 3,80 1,46 4,80 825,94 9,55 
2018 889,09 3,81 1,98 7,93 902,80 10,43 
2019 879,39 3,83 2,88 8,22 894,32 10,34 

Total por 
Classe 8.565,47 42,21 9,03 35,01 8.651,72 100,00 

% Classe 99,00 0,49 0,10 0,40 100,00  
 

Em frente do nível preocupante da taxa de desmatamento de mais de 20 mil 
km2 em 2004, o governo brasileiro implementou um Plano de Ação de Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazonia Brasileira, o PPCDAM. A constituição 
desse plano levou em conta a dificuldade do início e das consequências socioam-
bientais e econômicas do desmatamento. O desmatamento na Amazônia sempre 
esteve relacionado a questões como conflitos fundiários intensos, desaguando em 
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inúmeros assassinatos de camponeses e indígenas a cada ano, o apossamento de 
terras públicas mediante falsos títulos de propriedades e ao uso de mão de obra em 
condições semelhantes à de escravo (ARAÚJO et al., 2019). Por isso, ele foi visto no 
mais alto grau de políticas públicas do governo federal, sendo supervisionado pela 
Casa Civil, com a integração de 11 ministérios.

Após o ano de 2008, houve uma diminuição precisa nas taxas de desmatamen-
to que se mantém até 2011, perto de 6.238 km², sendo está a menor taxa observada 
da série histórica. As ações de monitoramento efetuadas no interior de uma política 
nacional, que pronuncia ações oblíquos de diversas instituições do Estado brasilei-
ro, como o PPCDAM, esclarece, em parte, esse caimento nas taxas. O mercado do 
agronegócio, e as pressões internas e internacionais também colaboraram.

No entanto, as ações do plano foram encarregadas em razão de 52% da que-
da dessa taxa e impediram a emissão de 270 a 621 bilhões de toneladas de dióxido 
de carbono, entre os anos de 2004 e 2010 (ASSUNÇÃO et al., 2012). O controle e 
monitoramento evitou o desmatamento de 4 a 9,9 ha (BORNER et al., 2015) e isso 
resultou em uma maior contribuição de um só país com relação ao aquecimento 
global. O desenvolvimento do plano ocasionou novas formas inovadoras de moni-
toramento por satélite, que, além do PRODES, também teve o auxílio do sistema de 
Detecção de Desmatamento em Tempo Real (Deter) para a explicação de ações de 
monitoramento (MELLO; ARTAXO, 2017).

A Figura 11 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desma-
tada de 2008 a 2019 no estado do Pará, Amazônia Legal, em um raio de 5 Km da ae-
rovia Boa Vista – Manaus – Brasília. O principal destaque é para a classe pastagem 
que corresponde quase a totalidade da área.
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Figura 11 - Gráfico da área desmatada de 2008 a 2019 no estado do Pará, Amazônia Legal, em um 
raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e cobertura 

do solo do MapBiomas coleção 05.

 
Fonte: A autora (2021).

O estado do Pará, é o campeão de desmatamento, cerca de 39% do território 
necessita de normalização da posse e grande parte é de terras federais (ARAÚJO; 
VIEIRA, 2019). O estudo comprova a conclusão do retardamento das leis ambien-
tais, e tendo como prioridade os seus planos de financiamento e infraestrutura, por 
meio do governo de Jair Bolsonaro, com isso, essa região tende a se tornar ainda 
mais um polo de concorrência por terras e fonte de matérias-primas, gradativamen-
te mais dependentes da mineração e do agronegócio (ITPS, 2019).

Diante desse cenário, saber onde acontece o desmatamento é fundamental 
para os empenhos para evitar ou diminuir o seu progresso em uma área de frontei-
ra. Apesar disso, as geotecnologias de satélite por trás das plataformas de monito-
ramento ambiental são impossibilitadas de distinguir a causa da perda de cobertura 
vegetal. Os dados do INPE apresentam a relevância e a localização do problema, e 
analisa os interesses por trás do desmatamento, isso requer estudos mais aprofun-
dados (ARAÚJO; VIEIRA, 2019).

A Tabela 6 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desmatada 
de 2008 a 2019 no estado do Mato Grosso, Amazônia Legal, em um raio de 5 Km da 
aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília. Nesse Estado grande parte da área da aero-
via é composta por pastagem aproximadamente 79% e soja aproximadamente 17%, 
percebe-se um aumento da área de soja em relação aos outros dois Estados, pois o 
Mato Grosso é um grande produtor de soja.
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Tabela 6 - Área desmatada de 2008 a 2019 no estado do Mato Grosso, Amazônia Legal, em um raio 
de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e cobertura do 

solo do MapBiomas coleção 05.

Área desmatada no Estado do Mato Grosso - 2008-2019 (Km²) 
 Classes  

Ano 15 24 39 41 Total Anual % Anual 
2008 1.490,28 0,22 51,81 43,75 1.586,07 8,09 
2009 1.539,26 0,59 69,25 59,44 1.668,55 8,51 
2010 1.459,67 0,61 73,48 46,22 1.579,98 8,06 
2011 1.481,01 0,61 93,70 58,64 1.633,96 8,34 
2012 1.369,29 0,61 116,22 119,77 1.605,89 8,19 
2013 1.268,77 0,62 217,02 100,45 1.586,85 8,10 
2014 1.168,11 0,64 272,81 156,54 1.598,10 8,15 
2015 1.165,73 0,67 395,08 92,14 1.653,62 8,44 
2016 1.143,00 0,70 434,54 66,23 1.644,47 8,39 
2017 1.143,79 0,70 468,23 65,82 1.678,53 8,56 
2018 1.124,26 0,70 502,61 64,35 1.691,92 8,63 
2019 1.068,86 0,83 557,03 47,60 1.674,32 8,54 

Total por Classe 15.422,06 7,49 3.251,77 920,95 19.602,27 100,00 
% Classe 78,67 0,04 16,59 4,70 100,00  

 
A Figura 12 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desma-

tada de 2008 a 2019 no estado do Mato Grosso, Amazônia Legal, em um raio de 5 
Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília. Com esse gráfico se identifica uma 
diminuição das áreas de pastagem no período e um aumento das áreas de soja, isso 
mostra que muitos produtores rurais estão migrando para o plantio de soja em de-
trimento da pecuária.

Figura 12 - Gráfico da área desmatada de 2008 a 2019 no estado do Mato Grosso, Amazônia Legal, 
em um raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e 

cobertura do solo do MapBiomas coleção 05.

 

Fonte: A autora (2021).
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Na esfera regional, ainda que os interesses governamentais no controle do mo-
nitoramento do desmatamento da Amazônia tenham crescido exponencialmente 
nos últimos anos, ainda se destaca o estímulo de atividades econômicas relaciona-
das à derrubada da floresta. Sendo assim, esse paradoxo resulta uma situação em 
que o desmatamento continua sendo incitado em nome do pressuposto aumento 
econômico da região. Por conseguinte, é necessário analisar o fato de que essas ati-
vidades econômicas atuais da Amazônia, que são incentivadas pelo Estado ainda 
precisa do desmatamento. Ademais, qualquer seguimento baseado nas atividades 
econômicas rurais vai permanecer resultando na perda da cobertura florestal. Este 
paradoxo só será expedido se acontecer um processo de gestão e ordenamento terri-
torial da ocupação da região e o aparecimento de economias florestais competitivas 
(ALENCAR et al., 2004).

O desmatamento pode ser conhecido como um procedimento característico 
à expansão da fronteira na Amazônia. Entretanto, uma grande parte pode (e deve) 
ser impossibilitada. A gestão territorial participativa, que busca a preservação dos 
recursos naturais da região, deve ser auxiliada por informações científicas e focado 
nas fronteiras em expansão. Esse contexto pode ser o caminho para a diminuição 
dos atuais índices de desmatamento. 

Isso acarreta, o ajuste de diversos setores, como a agropecuária, a agricultura 
tradicional, a sociedade civil organizada, e os governos de forma que, todos juntos, 
alcancem a uma proposta de desenvolvimento sustentável com base no tripé: so-
cial, econômico e ambiental, que garanta conservação do uso dos recursos naturais 
baseado no ordenamento territorial. Um passo palpável para que isso aconteça é 
detectar quando o desmatamento é uma adversidade. O problema do desmatamen-
to deve ser visto objetivamente com base nas condições em que ele é permitido ou 
não. Deste modo, fica mais acessível atuar de maneira focalizada no desmatamento 
ilegal ou inadequado do ponto de vista social, econômico e ambiental. Dessa forma, 
o impacto ambiental do desmatamento é uma questão quando a floresta é impac-
tada sem que seja provocado um sistema sustentável de produção agropecuário 
(ALENCAR et al., 2004).

A Tabela 7 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desmata-
da de 2008 a 2019 no estado do Roraima, Amazônia Legal, em um raio de 5 Km da 
aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília. Semelhante ao Estado do Mato Grosso esse 
Estado tem grandes áreas de pastagem e soja ao longo da aerovia, aproximadamen-
te 99% da área é composta por essas classes, esse dado é muito interessante pois é 
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outro Estado que caso um passageiro de um avião consiga olhar para o solo encon-
trará classes bem diferentes da Floresta.

Tabela 7 - Área desmatada de 2008 a 2019 no estado de Roraima, Amazônia Legal, em um raio de 
5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e cobertura do solo 

do MapBiomas coleção 05.

Área desmatada no Estado de Roraima – 2008-2019 (Km²) 
 Classe   

Ano 15 18 24 39 41 Total 
Anual 

% 
Anual 

2008 405,75 0,00 62,94 0,00 0,02 468,71 7,82 
2009 386,29 0,00 63,44 0,00 0,24 449,97 7,50 
2010 392,67 0,00 64,84 0,00 0,09 457,60 7,63 
2011 406,25 0,00 65,60 0,00 0,05 471,90 7,87 
2012 380,36 0,00 66,02 0,00 0,14 446,53 7,45 
2013 401,18 0,00 66,46 0,00 0,73 468,37 7,81 
2014 428,49 0,00 66,47 0,02 0,31 495,29 8,26 
2015 458,35 0,00 66,45 0,03 0,66 525,48 8,76 
2016 475,48 0,00 67,49 0,01 0,34 543,32 9,06 
2017 451,82 0,00 68,26 0,01 0,27 520,36 8,68 
2018 479,48 0,00 69,16 0,93 0,08 549,66 9,17 
2019 527,38 0,02 69,17 1,39 1,29 599,25 9,99 

Total por 
Classe 5.193,50 0,02 796,31 2,39 4,22 5.996,43 100,00 

% Classe 86,61 0,00 13,28 0,04 0,07 100,00  
 

As informações geoespaciais do desmatamento na Floresta Amazônica têm 
sido constantemente estudadas pela comunidade científica nos últimos anos. A 
maior parte desses estudos tem procurado entender por que, quando e como o 
desmatamento acontece. A utilização de modelos que tem como base parâmetros 
econométricos e de modelagem geoespacial está sendo usados com mais frequên-
cia (SOARES FILHO et al., 2002). Ainda assim, além do sensoriamento remoto, a 
pesquisa da distribuição geográfica do desmatamento é importante para delimitar 
sua futura ocorrência.  O avanço dos estudos de geoprocessamento nesse sentido 
é de fundamental relevância para que se definam as áreas e os ecossistemas mais 
ameaçados pelo desmatamento e se distinguem os seus principais vetores de pres-
são. Esses estudos são, por conseguinte, ferramentas essenciais para fundamentar 
intervenções políticas de planejamento e investimentos na Floresta da Amazônica.

A Figura 10 apresenta as classes de uso e cobertura do solo das áreas desmata-
da de 2008 a 2019 no estado do Roraima, Amazônia Legal, em um raio de 5 Km da 
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aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília. Essa figura ressalta a discrepância entre as 
classes pastagem e soja e as demais.

Figura 13 - Gráfico da área desmatada de 2008 a 2019 no estado do Roraima, Amazônia Legal, em 
um raio de 5 Km da aerovia Boa Vista – Manaus – Brasília de acordo com as classes de uso e cober-

tura do solo do MapBiomas coleção 05.

 
Fonte: A autora (2021).

As principais formas de desmatamento na Amazônia são o corte e a queima 
da floresta para cultivos anuais pela agricultura tradicional, a conversão de floresta 
em pastagens para a criação de gado, e a implantação do agronegócio. A que mais 
predomina, é a conversão de florestas em pastagens (MARGULIS, 2003).

Além da agropecuária, o plantio de grãos está pressionando as áreas de flo-
resta, resultando em novos desmatamentos. A commoditie soja, fomentada pela 
agroindústria brasileira no mercado de exportações e pelos grandes investimentos 
em infraestrutura, tal como a pavimentação de estradas (NEPSTAD et al. 2002). Um 
outro setor importante no processo de conversão da cobertura florestal é a atividade 
madeireira. A atividade madeireira, que está em contínuo desenvolvimento, tem 
estabelecido uma grande relação com o aumento do desmatamento na fronteira 
agrícola da Floresta Amazônica. Devido a sua especificidade exploratória da ativi-
dade madeireira, a indústria dessa atividade geralmente se precede aos outros tipos 
de uso e cobertura da terra, tais como, a agricultura e a pecuária. Embora cause o 
corte raso da floresta, retrata uma fonte essencial de capital para os donos de terra, 
que convertem suas florestas em áreas de produção. É essa a principal indústria 
que oferece o básico na infraestrutura necessária ao assentamento da agricultura e 
pecuária, fomentando indiretamente a expansão da área desmatada.



50

Sarah Brasil de Araujo de Miranda e outros

A pecuária extensiva e de baixa produtividade é a causa principal do desma-
tamento. A transformação de florestas em pastagens nas áreas de tamanhos mé-
dio e grande, é a forma de desmatamento mais habitual na Amazônia Brasileira 
(MARGULIS, 2003) e, sistematicamente, a menos produtiva. A diminuição do des-
matamento para atividades de pastagens de baixa produtividade, quase sempre é 
incentivada pela posse e conjectura com a terra, possivelmente essa indústria seja o 
alvo mais significativo de uma política para monitorar o desmatamento “ilegal ou 
inapropriado” (ALENCAR et al., 2004).

Ainda que o crescimento do rebanho bovino na Amazônia seja mais relacio-
nado à dinâmica expansiva dos mercados de carne e à rentabilidade da pecuária, 
existem outras condições como os créditos subsidiados e a especulação da terra. 
Todos esses motivos são necessários para a percepção do processo de “pecuariza-
ção” da região. As inúmeras situações que existem na Amazônia em vínculo com à 
lucratividade da pecuária e ao seu papel nas economias locais, sugerem que essas 
situações não espelha a realidade do setor. Exemplificando, perante algumas condi-
ções, a agropecuária, como a criação de gado é uma atividade viável e rentável nos 
territórios agrícolas já consolidados; todavia, por outro lado, a atividade de criação 
de gado esconde interesses especulativos (ALENCAR et al., 2004).

O desenvolvimento do cultivo de grãos na região da Amazônia, principal-
mente o plantio da soja, tem sido identificado como uma das razões para o cres-
cimento recente de índices de desmatamento. Nesse caso da soja, a relação com o 
desmatamento é, ainda mais intensa. O crescimento do plantio tem ocorrido princi-
palmente em pastagens já consolidadas, na qual o custo de implantação do cultivo 
mecanizado é menor. Porém, com a expansão das áreas de pastagem, a atividade 
da soja acaba pressionando o desenvolvimento da pecuária para áreas com florestas 
(ALENCAR et al., 2004).

Para tentar controlar o desmatamento só seria plausível crescer o cultivo da 
soja no Pará, se as pastagens, ocupadas pela agroindústria, não “mudassem” para 
outras áreas florestadas. Apesar disso, é muito hipotético que ocorra desconexão 
entre essas duas atividades, particularmente por causa do crescimento do rebanho 
bovino que aconteceu nos últimos tempos. Sendo assim, o desenvolvimento da soja 
deverá continuar causando, novos desmatamentos, resultando, em grandes áreas 
fragmentadas, visto que, além da área de cerrado, se utiliza agora áreas de pasta-
gem que também estão em crescimento. A transferência de pastos para o cultivo de 
grãos no Pará está oriunda de um bom negócio para os produtores de soja, princi-
palmente em municípios onde estão localizadas as grandes fazendas de atividade 
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de gado que foram consolidadas mediante financiamentos da SUDAM. Devido aos 
diferentes de uso e manejo inadequado, ao longo da aerovia estudada no bioma 
Amazônia ficaram degradadas devido a atividade de pastagem. No Estado do Pará, 
a transferência de áreas está sendo feito em média para um período de 3 anos, um 
tempo provavelmente suficiente para analisar os nutrientes do solo e torná-lo um 
solo saudável capaz de sustentar uma pastagem produtiva novamente (ALENCAR 
et al., 2004).

A aerovia estudada, passa pelo bioma cerrado, e o plantio da soja tem tradicio-
nalmente ocupado essas áreas o que resultou em uma elevada produtividade – e as-
sim, criou um grande problema relacionado a perda de um bioma rico na biodiver-
sidade, há a probabilidade da conversão de áreas de florestas do bioma cerrado em 
campos de soja. O desenvolvimento da soja tem levado, em alguns municípios onde 
esse plantio já está consolidado, ao aumento da área plantada em áreas recém-des-
matadas. Algumas vezes, o hectare da área de floresta pode ser bem mais acessível 
do que o de pasto, o que nesse caso, compensa a transformação direta da floresta 
em lavoura. A expansão da soja no Norte do Brasil e ao redor do Parque Indígena 
do Xingu, na qual a cobertura vegetal é composta por florestas de transição, que se 
assemelham com o cerrado e que são vistas ambientalmente “pouco importantes” 
pelos produtores (ALENCAR et al., 2004).

De acordo com Correia et al. (2007), estudos mostraram que em áreas de ativi-
dades de pastagem constata-se uma menor absorção de radiação solar à superfície e 
também uma redução da evapotranspiração e da umidade do ar. Os autores salien-
taram o valor da floresta para a circulação de umidade na região, a qual uma parte 
é importada do Oceano Atlântico e a outra processada pela evapotranspiração. Este 
seguimento faz com que a floresta Amazônica exporte em direção ao Caribe, Ocea-
no Pacífico e Sul da América do Sul uma parcela de vapor d’água cerca de quatro 
vezes a sua evapotranspiração. 

Fearnside (2006) afirma o quanto é importante a ciclagem da água executada 
na Amazônia e exportada para outras regiões do Brasil e para outros países. Gran-
de parte desta água consegue exceder os Andes, mas, sua maior parcela é desviada 
para o Sul ao encontro com a barreira andina. Com isso, quando encaminhada mais 
especialmente para a região Sudeste do Brasil, a precipitação que cai armazena os 
principais reservatórios hidrelétricos, bem como os que são utilizados como fontes 
de água potável nas populosas regiões do país. Essas situações conduzem a sérios 
problemas sociais caso haja uma intensa redução nesse transporte de vapor d’água 
(AMORIM et al., 2019).
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Entre o período de 2009 e 2011, aproximadamente 70% do desmatamento ana-
lisado no período aconteceu nos estados do Mato Grosso e Pará. De acordo com 
Ferreira et al. (2005), o impacto do desmatamento na região é especialmente concen-
trado no chamado “arco do desmatamento”, que compreende, oeste do Maranhão e 
sul do Pará em direção a oeste, passando por Mato Grosso, Rondônia e Acre.

Estudos afirmam, a diminuição do desmatamento entre anos de 2004 a 2012 
está relacionada aos fatores econômicos, como por exemplo, a redução dos preços 
internacionais da carne e da soja e a valorização do real, que incentivaram as ex-
portações. Outro fator essencial é o aumento da fiscalização, com a execução pelo 
governo federal de programas de controle e monitoramento, como o Plano de Ação 
para a Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia (SOARES FILHO et 
al., 2005). Assunção et al. (2012) analisou que as políticas públicas de controle ao 
desmatamento impossibilitaram aproximadamente 62 mil km2 de área desmatada 
entre os anos de 2005 e 2009 (CARVALHO; DOMINGUES, 2016).

Vários estudos apontam que o desmatamento estaria relacionado principal-
mente ao mercado externo, incentivado pela rentabilidade das principais atividades 
exportadoras, como agropecuária, a agroindústria e a extração madeireira (MAR-
GULIS, 2003; ALENCAR et al., 2004). À vista disso, verificou-se a retirada de po-
líticas de incentivos fiscais e recursos que encorajaram o desmatamento e o desen-
volvimento dos mercados globais sobre a economia da Amazônia (NEPSTAD et al., 
2009; CATTANEO, 2008). Estudos apontam que existe correlação positiva entre o 
aumento dos mercados globais por commodities e a transformação de floresta tro-
pical para uso agrícola, que resultou a substituir a demanda local como principal 
causa do desmatamento (CARVALHO; DOMINGUES, 2016).

Segundo os estudos de Gouvello (2010) e Soares Filho et al. (2005), o processo 
do desmatamento amazônico, apesar da diminuição em seus índices entre os anos 
de 2004 e 2011, conseguirá se alargar nos próximos anos. Estudos apontam que até o 
ano de 2040 o desmatamento observado pode extinguir cerca de 40% dos atuais 5,4 
milhões de km2 de florestas, caso o modelo de ocupação siga a caminho das últimas 
duas décadas (SOARES FILHO et al., 2005). As últimas suposições do desmatamen-
to na Amazônia, publicadas pelo INPE (INPE, 2013), constatam que, entre os anos 
de 2012-2013, houve incremento no índice do desmatamento de aproximadamen-
te 30%, o que parece confirmar com essas projeções (CARVALHO; DOMINGUES, 
2016).

Com a intenção de regularizar a conservação ambiental no Brasil foi criado no 
ano de 2000 o “Sistema Nacional de Unidades de Conservação da Natureza” (Snuc), 
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que resumidamente é um espaço territorial e seus recursos ambientais, legalmente 
instituído pelo Poder Público, com objetivos de preservação e limites definidos, sob 
regime especial de administração, na qual se aplicam garantias de proteção (BRA-
SIL, 2000). Com o objetivo de amplificar e consolidar o Snuc, o Governo Federal 
apresentou, em 2002, o Programa “Áreas Protegidas da Amazônia” (Arpa), pela 
administração do Ministério do Meio Ambiente (MMA), que tem como objetivos 
proteger 60 milhões de hectares, garantir recursos financeiros para o gerenciamento 
dessas regiões a curto/longo prazo e possibilitar o desenvolvimento sustentável 
nessas áreas (BRAZ et al., 2016).

A criação de Unidades de Conservação (UCs) e a delimitação de Terras Indí-
genas (TIs) mostram-se como ações das mais efetivas no controle ao desmatamen-
to.  No período de 2005 - 2006, as UCs e TIs foram os agentes pela diminuição de 
aproximadamente 37% do desmatamento observado, auxiliando na preservação da 
cobertura vegetal, dos processos ecológicos e da biodiversidade. O valor de (37%) 
é superior do que das colaborações de fiscalização, a qual teriam sido responsáveis 
pela diminuição cerca de 18% do desmatamento (ISA, 2014). Estima-se que as 302 
Unidades de Conservação (UCs) federais e estaduais da Amazônia apresentam um 
total de 1.223.882 km2, ocupando 23,45% do território da Amazônia Legal. Com 
relação ao desmatamento acumulado nas florestas destas 302 UCs até o ano de 2009 
soma-se 13.249 km² o que retrata 1,47% de todas essas áreas florestais das UCs. A 
floresta Amazônica Legal posicionadas fora das Unidades de Conservação apon-
tam um desmatamento acumulado de 21%, ou seja, uma proporção 10 vezes maior 
(BRAZ et al., 2016).





CONSIDERAÇÕES FINAIS

CAPÍTULO 5
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As ferramentas relacionadas às geotecnologias foram importantes instru-
mentos para o monitoramento do desmatamento, devido serem precisas 

e apresentarem um tempo relativamente curto para a geração desses resultados, o 
que pode aumentar a eficiência dos tomadores de decisão e dos órgãos de fiscaliza-
ção ambiental.

A análise dos processos espaciais de desmatamento para a aerovia permitiu 
constatar uma região significativamente alterada, porém ocorreu uma diminuição 
do desmatamento no período de 2008 a 2017. Um fator preocupante para a região 
é que o desmatamento aumentou a partir de 2018, logo essa área de floresta ain-
da está muito longe de ser o ideal para uma região rica em aspectos naturais e de 
grande valor ambiental. Outro ponto relevante é que em alguns Estados quase a 
totalidade da área analisada é composta por pastagem e soja o que demonstra que 
caso um passageiro de um avião consigua olhar para o solo encontrará classes bem 
diferentes da Floresta, isso é muito diferente do que o presidente Bolsonaro falou a 
respeito do desmatamento ao longo da aerovia.

Em um contexto de crescente exploração natural é fundamental manter os sis-
temas de monitoramento ambiental como os do INPE e os do projeto Mapbiomas, 
com transparência e autonomia, a fim de subsidiar decisões corretas em relação a 
gestão dos recursos naturais de forma sustentável. O conhecimento de ferramentas 
como as utilizadas no estudo é fundamental para o planejamento de políticas públi-
cas mais adequadas e direcionadas para a Amazônia.

Dentre as possibilidades para estudos futuros, destaca-se a modelagem de ce-
nários futuros para a região da aerovia identificando situações de maior e menor 
desmatamento devido as políticas públicas e programas governamentais. Nesse 
sentido, compreender as modificações nos usos e coberturas da terra e seus impac-
tos sobre os recursos naturais é imprescindível para garantir a sustentabilidade na 
região amazônica.
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